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Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Apelante: HSBC Bank Brasil  S/A – Adv.: Maria Bastos da Porciuncula 
Benghi

Apelado: Gerluce  Lemos  de  Luna  Baracho  –  Adv.:  João  Augusto  da 
Nóbrega Neto

EMENTA: APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATOS. CONTRATO DE 
ARRENDAMENTO  MERCANTIL.  LIMITAÇÃO 
DOS  JUROS  REMUNERATÓRIOS  A  12%  AO 
MÊS.  POSSIBILIDADE.  INSTITUIÇÕES 
FINANCEIRAS QUE NÃO SE SUBMETEM À LEI 
DE  USURA.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DE 
JUROS.  PREVISÃO  CONTRATUAL  EXPRESSA. 
POSSIBILIDADE COMISSÃO  DE 
PERMANÊNCIA.  PREVISÃO  CONTRATUAL  E 
COBRANÇAS  NÃO  COMPROVADA. 
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  557,  §  1º  -  A. 
PROVIMENTO DO RECURSO DO RECURSO.
 
−Segundo  entendimento  dos  Tribunais 
Superiores, as instituições financeiras não se 
submetem à limitação de juros remuneratórios 
de 12% ao ano prevista na Lei de Usura.

−A jurisprudência do STJ é pacífica quanto à 
possibilidade de capitalização mensal de juros 
na  hipótese  do  contrato  bancário  ter  sido 
celebrado  após  o  dia  31.03.2000,  data  da 
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entrada  em  vigor  da  MP  1.963-17/2000,  e 
desde que haja expressa previsão contratual. 
Entretanto,  a  capitalização  dos  juros  em 
periodicidade  inferior  à  anual  deve  vir 
pactuada de forma expressa e clara.

- No caso em discussão, como bem ressaltou o 
Ministério  Público  em  seu  parecer  “...o 
presente  contrato  encontra-se  quitado,  
inexistindo nos autos quaisquer provas sobre  
a ocorrência de inadimplência e a consequente 
cobrança  do  referido  encargo,  motivo  pelo  
qual, entendemos não haver valores a serem 
devolvidos...”.

Art.  557  -  O  relator  negará  seguimento  a 
recurso  manifestamente  inadmissível, 
improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto 
com súmula ou com jurisprudência dominante 
do  respectivo  tribunal,  do  Supremo Tribunal 
Federal, ou de Tribunal Superior. 

§  1º-A  -  Se  a  decisão  recorrida  estiver  em 
manifesto  confronto  com  súmula  ou  com 
jurisprudência  dominante  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal  Superior,  o 
relator poderá dar provimento ao recurso.

VISTOS, ETC.

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo HSBC Bank 
Brasil S/A contra a sentença de fls. 95/103, proferida pelo Juízo de Direito 
da 2ª Vara Cível da Comarca da Capital, nos autos da Ação Revisional de 
Contrato c/c Repetição de Indébito, movida por Gerluce Lemos de Luna 
Baracho.

Na decisão singular, o magistrado julgou procedente a 
ação, determinando a revisão do contrato, para declarar a ilegalidade da 
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cobrança de juros, encargos, capitalização e juros superiores a 12% (doze 
por cento) e da comissão de permanência. Reconheceu ainda, o indébito 
da  cobrança  indevida  das  prestações  ao  autor.  Ao  final,  condenou  a 
instituição financeira ao pagamento das custas e honorários advocatícios, 
no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), com fundamento no art. 20, § 4º 
do CPC.

Irresignado o HSBC Bank Brasil  S/A interpôs recurso 
apelatório  de  fls.  104/129,  considerando  como  legal  as  seguintes 
cobranças: dos juros pactuados, a não limitação dos juros remuneratórios, 
da comissão de permanência, bem como a impossibilidade de repetição de 
indébito, por não constarem cláusulas abusivas no contrato em discussão.

Ao final, pugna pelo provimento do recurso.

Contrarrazões  de  fls.  133/139,  postulando  pela 
manutenção da decisão.

A Procuradoria  de  Justiça  emitiu  parecer  de  fls. 
147/153, opinando pelo provimento do recurso.

É o relatório.

DECIDO

A controvérsia diz respeito à ilegalidade de cobrança de 
juros remuneratórios superiores a 12% ao mês, bem como à abusividade 
da cobrança de juros capitalizados mensalmente, além do questionamento 
sobre a cobrança de comissão de permanência.

Diante  da  cumulação  de  vários  pedidos,  far-se-á  a 
analise de cada um deles de forma destacada.

Juros Remuneratórios:
A apelante afirma que ser possível a cobrança de juros 

remuneratórios  superiores  a  12%  ao  ano.  Desta  forma,  pugna  pela 
reforma da  decisão,  para  declarar  a  legalidade  da  cobrança  dos  juros 
remuneratórios.

É preciso destacar que a jurisprudência pátria é pacífica 
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quanto  à  não aplicação da Lei  de Usura (Decreto  nº  22.626/1933)  às 
instituições financeiras. 

Sobre a matéria em questão, o STJ, ao julgar o Recurso 
Espacial nº 1.061.530/RS, sob o rito dos recursos repetitivos, reiterou o 
entendimento de que as instituições financeiras não se submetem à Lei de 
Usura.  Nesta  senda,  poderão definir  juros  remuneratórios  superiores  a 
12% ao ano. Além disso, o simples fato de definição de juros superiores a 
este  patamar  não  indica,  por  si  só,  a  abusividade,  devendo  a  parte 
interessada  demonstrar  cabalmente  os  juros  extorsivos.  Vejamos  o 
seguinte  excerto  da  ementa  proferida  no  recurso  especial 
supramencionado:

“(...) I - JULGAMENTO DAS QUESTÕES IDÊNTICAS QUE 
CARACTERIZAM A MULTIPLICIDADE.

ORIENTAÇÃO 1  -  JUROS  REMUNERATÓRIOS    a)  As 
instituições  financeiras  não  se  sujeitam  à  limitação  dos  juros 
remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 
596/STF; b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao 
ano,  por  si  só,  não  indica  abusividade;  c)  São  inaplicáveis  aos  juros 
remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as disposições do art. 
591 c/c o art. 406 do CC/02; d) É admitida a revisão das taxas de juros 
remuneratórios  em  situações  excepcionais,  desde  que  caracterizada  a 
relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor 
em desvantagem exagerada ? art.  51, §1º,  do CDC) fique cabalmente 
demonstrada,  ante  às  peculiaridades  do  julgamento  em concreto.  (…) 
(STJ,  REsp  1061530/RS,  Rel.  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 10/03/2009)

Além disso,  o  próprio  STJ editou  a  súmula  596  que 
permite a aplicação de taxas de juros superiores a 12% ao ano, quando 
for imposta por instituição financeira.

“Súmula  596  do  STF:  As  disposições  do  Decreto 
22.626/1933 não se aplicam às  taxas  de juros  e aos  outros  encargos 
cobrados nas operações realizadas por instituições públicas ou privadas 
que integram o sistema financeiro nacional.”

Sendo assim, diante da ausência de comprovação cabal 
da  abusividade  dos  juros  remuneratórios,  é  de  se  acolher  a  tese 
apresentada pelo apelante.

Capitalização Mensal de Juros:
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O  Banco/apelante sustenta  a  possibilidade  de 
capitalização mensal de juros diante de previsão expressa no contrato.

A autonomia  de  vontade  e  a  boa-fé  encontram-se 
presentes  quando  as  normas  contratuais  celebradas  são  claras  e 
proporcionais, de modo a evitar que os encargos contratuais impeçam o 
cumprimento do pacto por uma das partes.

Quanto à temática relativa à capitalização de juros, a 
jurisprudência  do  Colendo  Superior  Tribunal  de  Justiça  pacificou-se  no 
sentido de considerá-la  legal,  desde que para  contratos  firmados após 
31.03.2000,  data  da  entrada  em  vigor  da  Medida  Provisória  1.963-
17/2000 – que depois foi convertida na Medida Provisória 2.170-36/2001 - 
e desde que haja expressa previsão contratual. Neste contexto, colaciona-
se a seguinte decisão daquela Corte Superior:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL. 
BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE 
CONTRATO  BANCÁRIO.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL.  NOVAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. INOVAÇÃO À LIDE. IMPOSSIBILIDADE.”

1. A capitalização dos juros em periodicidade mensal é 
admitida para os contratos celebrados a partir de 31 de março de 2000 
(MP nº 1.963-17/2000), desde que pactuada.

2. Pacífico o entendimento desta Corte em admitir  a 
revisão de contratos bancários extintos pela novação. Súmula 286/STJ.

3. Em sede  de  agravo  regimental  é  incabível  inovar 
teses recursais, tendo em vista a preclusão consumativa.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.”
(STJ, AgRg no REsp 549750/RS, Rel. Ministro HONILDO 

AMARAL DE MELLO CASTRO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/AP), 
QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2009, DJe 11/02/2010)

Entretanto, de  acordo  com  reiterados  julgados  do 
Colendo  STJ,  para  a  ocorrência  de  capitalização  mensal  de  juros,  é 
necessária previsão contratual expressa, clara e precisa.

No caso em tela, percebe-se claramente a previsão dos 
índices de  juros  remuneratórios  mensal  ou  anual, nos  percentuais  de 
2,17% e 23,173%, respectivamente, conforme instrumento contratual de 
fls. 59/60.

Sendo assim,  estando expressamente  demonstrada  a 
capitalização dos juros, não há que se falar em ilegalidade da cobrança.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque                                                                                    5



Processo Nº 0088920-50.2012.815.2001

Comissão de Permanência:

Em relação à legalidade da cobrança de comissão de 
permanência nos contratos bancários, por alguns anos, foi um dos temas 
mais discutidos doutrinária e jurisprudencialmente. 

Entretanto,  tal  discussão  encontra-se  pacificada  no 
âmbito  do  Colendo  Superior  Tribunal  de  Justiça  no  sentido  de  que  o 
referido  encargo  é  legal,  desde  que  não  haja  cumulação  com  juros 
moratórios  e  correção  monetária.  Vejamos  o  recente  entendimento 
sumulado:

Súmula 472 STJ.  A cobrança de comissão de 
permanência - cujo valor não pode ultrapassar 
a  soma  dos  encargos  remuneratórios  e 
moratórios  previstos  no  contrato  -  exclui  a 
exigibilidade  dos  juros  remuneratórios, 
moratórios e da multa contratual.

Esse  mesmo  entendimento  já  tinha  sido  consolidado 
através das Súmulas 296 e 30, do mesmo Superior Tribunal de Justiça:

Súmula  296  STJ.  Os  juros  remuneratórios, 
não  cumuláveis  com  a  comissão  de 
permanência,  são  devidos  no  período  de 
inadimplência,  à  taxa  média  de  mercado 
estipulada  pelo  Banco  Central  do  Brasil, 
limitada ao percentual contratado.

Súmula 30 STJ. A comissão de permanência e 
a correção monetária são inacumuláveis.

Neste norte, a comissão de permanência só terá lugar 
em caso de inadimplemento contratual, como forma de recomposição dos 
prejuízos advindos para o credor com a mora. Entretanto, para que tenha 
lugar  a  cobrança  da  comissão  de  permanência  é  imprescindível  a  sua 
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pactuação expressa.

No caso em discussão, como bem ressaltou o Ministério 
Público  em  seu  parecer  “...o  presente  contrato  encontra-se  quitado,  
inexistindo  nos  autos  quaisquer  provas  sobre  a  ocorrência  de  
inadimplência e a consequente cobrança do referido encargo, motivo pelo  
qual, entendemos não haver valores a serem devolvidos...”.

Observando-se  a  narrativa  acima,  constata-se  a 
necessidade de reforma da sentença de primeiro grau.

 
Ao caso concreto aplica-se o disposto no Art. 557, §1º 

A,  do  CPC,  que  autoriza  ao  relator  a  dar  provimento  a  recurso 
manifestamente  inadmissível,  conforme  jurisprudência  do  STJ  e  deste 
Tribunal.

Diante do exposto, DOU PROVIMENTO AO RECURSO 
APELATÓRIO,  com  fundamento  no  art.  557,  §  1º  “A”  do  CPC,  para 
reformar  a  decisão  singular  em  todos  os  seus  termos,  declarando 
legalidade da taxa de juros remuneratórios, a sua capitalização. E, ainda, 
para  afastar  a  condenação  de  eventuais  valores  cobrados  a  título  de 
comissão  de  permanência,  em  face  da  ausência  de  provas  de 
inadimplência,  pela  parte autora.  Ao mesmo tempo em que,  inverto  o 
ônus das custas e honorários advocatícios, em desfavor da parte autora, 
observando-se o disposto no art. 12 da Lei 1.060/50.

Publique-se e intime-me.

João Pessoa, 06 de agosto de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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